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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 220/99

de 30 de Março

Pelo Decreto-Lei n.o 51/97, de 1 de Março, foram esta-
belecidas as normas a aplicar aos processos relativos à
aprovação das agulhas magnéticas, à sua instalação e com-
pensação, bem como à elaboração das tabelas de desvios
e à emissão dos respectivos certificados, tendo sido come-
tida a competência para tal à Direcção-Geral de Portos,
Navegação e Transportes Marítimos (DGPNTM).

Importa, agora, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 6.o do referido decreto-lei, proceder à regu-
lamentação das normas técnicas e de execução respei-
tantes à aprovação, instalação e manutenção das agulhas
magnéticas, fazendo-se, no entanto, referência ao Ins-
tituto Marítimo-Portuário (IMP), organismo criado pelo
Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro, o qual veio
a suceder nas atribuições e competências da extinta
DGPNTM, designadamente em sede de segurança marí-
tima, conforme decorre do disposto na alínea d) do
artigo 4.o e na alínea q) do artigo 8.o dos Estatutos
do IMP, aprovados por aquele diploma legal.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 51/97,

de 1 de Março:
Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,

do Planeamento e da Administração do Território, o
seguinte:

1.o A aprovação tipo das agulhas magnéticas é efec-
tuada, a pedido dos interessados, pelo Instituto Marí-
timo-Portuário (IMP), que também emite, relativamente
a cada tipo de agulha magnética aprovada, um certi-
ficado de aprovação, conforme com o anexo n.o 1 deste
diploma.

2.o A aprovação tipo da agulha magnética carece da
apresentação de declaração comprovativa de que a
mesma está conforme com as especificações técnicas
previstas neste diploma.

3.o Para efeito do número anterior, o IMP aceita
declaração emitida por qualquer das seguintes enti-
dades:

a) Instituto Hidrográfico;
b) Organismos avalizados por administração estran-

geira;
c) Outros organismos a reconhecer por delibera-

ção do conselho de administração do IMP.

4.o Na aprovação tipo das agulhas magnéticas são
tidas em conta as normas e especificações seguintes:

a) Normas publicadas pelo Instituto Português da
Qualidade;

b) Especificações técnicas contidas em resoluções
da IMO ou dos organismos internacionais de
normalização (ISO, IEC ou outros);

c) Especificações técnicas elaboradas pelo IMP.

5.o Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se relevantes:

a) A resolução IMO A.382(X) e a norma CEI 945
para a aprovação tipo de agulhas magnéticas

de embarcações com arqueação bruta igual ou
superior a 150;

b) A norma ISO 613-1982 para a aprovação tipo
de agulhas magnéticas de embarcações com
arqueação bruta inferior a 150.

6.o O IMP publicará, por aviso na 3.a série do Diário
da República, as referências a outras normas e espe-
cificações que venham a ser utilizadas na aprovação tipo
das agulhas magnéticas.

7.o Os certificados de aprovação tipo são válidos por
cinco anos contados a partir da data de emissão que
constar de cada certificado, perdendo, todavia, a vali-
dade se os equipamentos a que respeitem deixarem de
corresponder ao modelo aprovado.

8.o A aprovação individual das agulhas magnéticas
é efectuada a pedido dos interessados pelas entidades
referidas nas alíneas a) e c) do n.o 3 do presente diploma.

9.o Relativamente a cada agulha magnética aprovada
individualmente é emitido um certificado de exame de
agulha magnética, conforme modelo previsto no anexo
n.o 2 deste diploma.

10.o Na aprovação individual das agulhas magnéticas
são tidas em conta as condições técnicas constantes do
anexo n.o 3 deste diploma.

11.o São dispensadas de aprovação as agulhas mag-
néticas que possuam certificados de aprovação ou de
homologação emitidos ao abrigo de legislação comu-
nitária ou internacional a que Portugal se tenha vin-
culado.

12.o A instalação e a manutenção das agulhas mag-
néticas em embarcações nacionais de arqueação bruta
inferior a 150 devem ser efectuadas de acordo com as
regras seguintes:

a) As agulhas magnéticas devem possuir certifica-
dos de aprovação tipo ou certificados de exame
de agulha magnética;

b) A embarcação deve possuir condições adequa-
das à instalação de uma agulha magnética de
governo e dos respectivos acessórios para as
marcações azimutais;

c) As agulhas magnéticas líquidas devem ser veri-
ficadas, periodicamente, pelos seus utilizadores,
tendo em vista a detecção de bolhas de ar;

d) As agulhas magnéticas devem permanecer cober-
tas, sempre que não estejam a ser utilizadas.

13.o A instalação e a manutenção das agulhas mag-
néticas em embarcações nacionais de arqueação bruta
igual ou superior a 150 deve efectuar-se de acordo com
as regras seguintes:

a) As agulhas magnéticas devem possuir certificados
de aprovação tipo ou certificados de exame de agulhas
magnéticas;

b) As agulhas magnéticas devem ser instaladas no
eixo longitudinal da embarcação e a linha de fé deve
indicar a proa da embarcação (ship’s heading) com uma
precisão de ± 0,5o;

c) A agulha padrão deve ser instalada em local que
permita uma visão o mais completa possível, para efeitos
de realização de marcações horizontais e celestiais;
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d) A agulha de governo deve ser instalada de modo
a permitir uma leitura clara ao homem do leme, a partir
do seu posto de governo da embarcação;

e) As agulhas magnéticas devem ser instaladas o mais
afastadas possível de materiais magnéticos ou metálicos,
de circuitos eléctricos e de aparelhos de radiocomu-
nicações e de radionavegação;

f) A distância mínima a que deve ser colocada a agulha
padrão relativamente a materiais magnéticos varia em
função do comprimento total da embarcação, conforme
resulta do gráfico seguinte:

Distância mínima recomendável da agulha padrão a qualquer
material magnético parte da estrutura da embarcação

Materiais magnéticos fixos contínuos.
- - - - - Extremidades de materiais magnéticos fixos. Materiais mag-

néticos móveis. Materiais de campo magnético variável e de
grandes dimensões.

g) Relativamente à agulha de governo, os valores
expressos no gráfico a que se refere a alínea anterior
podem ser reduzidos até 65%, desde que a distância
obtida não venha a ser inferior a 1 m;

h) Os circuitos ou aparelhos percorridos por corrente
superior a 10 A devem situar-se a uma distância superior
a 3 m;

i) Os equipamentos existentes a bordo, quando em
funcionamento, não devem produzir na agulha desvios
superiores a 1o em qualquer proa;

j) Entre duas agulhas magnéticas instaladas em posi-
ções próximas deve existir uma distância mínima de 2 m;

l) Os equipamentos que façam parte da instalação
da agulha magnética e que requeiram energia eléctrica
têm de comutar automaticamente para a fonte de emer-
gência, sempre que ocorra uma falha no circuito prin-
cipal de energia da embarcação;

m) Os componentes de projecção e de reflexão devem
permitir uma leitura clara da agulha magnética e por
isso são instalados de modo que as lentes e os espelhos
não fiquem sujeitos a embaciamentos;

n) Os dispositivos destinados a iluminar a instalação
da agulha magnética devem incorporar um regulador
de intensidade da luz (dimmer) que possa ser regulado
a partir do posto do homem do leme;

o) O convencional tubo de comunicação entre a agu-
lha padrão e o posto do homem do leme pode ser subs-
tituído, em alternativa, por uma instalação telefónica
permanente e funcional, mesmo em casos de falha no
circuito principal de energia da embarcação;

p) A montagem e a regulação das agulhas magnéticas
devem ser efectuadas de modo que o desvio residual
nunca exceda ± 5o;

q) O desvio das agulhas magnéticas deve ser verificado
em cada quarto de navegação;

r) As agulhas magnéticas devem ser verificadas sema-
nalmente, relativamente à existência eventual de bolhas
de ar;

s) As agulhas magnéticas que não sejam utilizadas
devem permanecer sempre cobertas.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes Cra-
vinho, em 6 de Março de 1999.

ANEXO N.o 1

Certificado de aprovação tipo de agulha magnética

N.o. . .

Certifico que a pedido de: . . . a agulha magné-
tica: . . ., fabricada por: . . ., foi aprovada pelo IMP, nos
termos da legislação em vigor, e satisfaz às seguintes
especificações: . . ., podendo ser instalada em embar-
cações nacionais com a seguinte classificação: . . .

Válido até: . . . de . . . de . . .

Data de emissão: . . . de . . . de . . .

O Presidente do Conselho de Administração, . . .

ANEXO N.o 2

(identificação da entidade certificadora)

Certificado de exame de agulha magnética

A/O . . . (entidade certificadora) certifica que a agu-
lha magnética marca: . . ., n.o. . ., foi examinada e selada
em . . . / . . . / . . ., e, nesta data, obedece aos requisitos
dos n.os 1) a 24) do anexo n.o 3 da Portaria n.o 220/99,
de 30 de Março.

Data: . . . de . . . de . . .

Certificado n.o. . . / . . .

A Entidade Certificadora, . . .

ANEXO N.o 3

Condições técnicas a que devem obedecer as agulhas para
as quais é emitido um certificado de exame de agulha magnética

As agulhas devem obedecer a um mínimo de con-
dições que garantam a sua eficiência no meio em que
são utilizadas.

Assim:
1) As peças das agulhas magnéticas, com excepção

dos próprios magnetes da rosa — ou de outros dispo-
sitivos relacionados com a sua orientação ou compen-
sação —, devem ser de material não magnético.

2) O momento de inércia da rosa deve ser o mesmo
em todas as direcções.

3) A rosa deve permanecer livre na sua suspensão
quando se inclinar o morteiro de 10o em torno de qual-
quer eixo e o morteiro deve manter-se horizontal quando
a bitácula sofrer uma inclinação de 40o.

4) Numa agulha líquida, com flutuador, a rosa deve
ter um peso compreendido entre 4 g e 8 g, quando em
imersão, se o seu diâmetro não exceder 15 cm e para
diâmetros superiores, o seu peso não deve ir além de
12 g.

5) Nas agulhas líquidas do tipo «agulhão», sem flu-
tuador, a rosa pode pesar 18 g.
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6) As rosas das agulhas secas, incluída a pedra, devem
pesar entre 10 g e 20 g, consoante o número e dimensões
dos seus magnetes.

7) O período de oscilação (oscilação dupla) de uma
rosa de diâmetro igual ou superior a 15 cm deve estar
compreendido entre 20″ e 30″, à temperatura de 15oC
e no local onde a componente horizontal do campo
magnético terrestre seja igual à intensidade média do
campo horizontal em Lisboa, a menos que seja ape-
riódica.

8) O plano da rosa, suspensa no seu pivot, não deve
fazer com a horizontal um ângulo superior a 30′, quando
sujeita a uma componente vertical do campo magnético
igual à intensidade média do campo magnético vertical
em Lisboa.

9) A rosa deve ter estabilidade suficiente para não
se inclinar mais de 3o, quando a componente vertical
do campo que sobre ela actuar varie de uma unidade
CGS (oersted).

10) A distância entre a linha de fé e o bordo da
rosa deve estar compreendida entre 1% e 2% do seu
diâmetro, nunca devendo contactar, mesmo que sub-
metida a fortes oscilações ou vibrações.

11) Os eixos da suspensão, a rosa e o pivot de uma
agulha líquida devem estar no mesmo plano horizontal
quando o morteiro estiver horizontal.

12) Numa agulha seca, o plano da rosa deve estar
normalmente um pouco abaixo do plano do pivot.

13) A graduação das rosas de diâmetro igual ou supe-
rior a 10 cm deve ser em graus, de 0o a 360o, ou em
graus e quartas, meias quartas e quartos, conjuntamente.
Nas rosas de duas vistas pode a face inferior ser graduada
apenas em quartas, meias quartas e quartos.

14) As rosas de diâmetro inferior a 10 cm podem
ser unicamente graduadas em quartas, meias quartas
e quartos.

15) As agulhas que sejam obrigadas a compensação
devem permitir fáceis leituras de rumo e marcação com
o aparelho azimutal e o vidro do morteiro deve ter ao
centro uma cavidade para apoio do referido aparelho,
no caso de este assim o exigir.

16) O sistema direccional da rosa deve ser tal que
o desvio produzido pelo magnetismo induzido nos cor-
rectores de ferro macio (esferas ou outros compensa-
dores quadrantais e barra flinders) não deve exceder
3o em azimute no local de componente magnético hori-
zontal igual a 0,25 oersted.

17) O aro superior do morteiro da agulha padrão
deve ser graduado de 0o a 180o, para cada bordo, a
partir da proa.

18) O dispositivo de suspensão do morteiro deve
garantir a segurança deste, em quaisquer condições de
tempo.

19) Na suspensão dos morteiros, recomenda-se o uso
sistemático de amortecedores eficazes, os quais apenas
se exigem quando os locais onde se encontrem instalados
são normalmente sujeitos a fortes vibrações.

20) O líquido empregado no enchimento dos mor-
teiros não deve congelar à temperatura de — 30oC, e
entre esta temperatura e +60oC não deve haver perda
de líquido ou entrada de ar.

21) O erro instrumental (má graduação da rosa, excen-
tricidade, etc.) não deve exceder 20′ de arco, em qual-
quer rumo ou marcação.

22) Quando a rosa é deflectida de cerca de 2o e depois
de abandonada entra em oscilação, deve readquirir a
sua posição inicial de equilíbrio, com um erro residual
não superior a 15′ de arco, num campo magnético hori-
zontal de 0,25 oersted.

23) O plano vertical, contendo a linha de fé e o centro
da rosa, deve conter o eixo longitudinal da suspensão
e ser perpendicular ao plano vertical que passa pelo
outro eixo com um erro limite de 30′.

24) Os fabricantes devem inscrever a marca e o
número de série de fabrico na rosa, no aro superior
do morteiro e na bitácula.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 221/99

de 30 de Março

Pela Portaria n.o 615-I5/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Vera Cruz Safaris — Sociedade de Turismo
Cinegético, S. A., a zona de caça turística do Barranco,
processo n.o 821-DGF, situada no município de Ponte
de Sor, com uma área de 1164,7250 ha, válida até 8
de Julho de 2001.

A concessionária requereu agora a desanexação de
prédios rústicos da referida zona, com uma área de
643,95 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São desanexados da zona de caça turística criada
pela Portaria n.o 615-I5/91, de 8 de Julho, os prédios
rústicos denominados «Freixo» e «Barranco», com
uma área de 643,95 ha, sitos nas freguesias de Mon-
targil e Galveias, município de Ponte de Sor, ficando
a mesma com uma área total de 520,77 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o A presente desanexação mereceu ainda parecer
favorável por parte da Direcção-Geral do Turismo.

Assinada em 2 de Outubro de 1998.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de Estado da
Agricultura e do Desenvolvimento Rural.


